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RESUMO: A agroecologia se sobressai entre as alternativas para superar as crises atuais, consequentes da globalização, 
por sua potencialidade e abrangência para agregar propostas ecológicas direcionadas a algumas das dimensões 
do problema, sendo por isso alçada à condição de paradigma em construção. As questões epistemológicas 
atreladas a esse paradigma estão direcionadas à compreensão da crise socioambiental, que é provavelmente 
central entre os desafios enfrentados pelas sociedades contemporâneas. Dada a dimensão dessa crise, há várias 
propostas teóricas e analíticas que se empenham em compreender as raízes e as circunstâncias históricas da 
situação atual. Destacamos aqui uma dessas propostas, a teoria mimética, que analisa o papel antropológico 
do sagrado na delimitação do acesso aos bens e na prevenção da violência social recorrendo, por exemplo, 
ao sacrifício. Essa teoria permite também compreender os efeitos da dessacralização como fator do consumo 
ilimitado na modernidade ao liberar os desejos. Assim, a dessacralização seria causadora de uma crise 
global das figuras tradicionais, dos modelos cosmogônicos e da desritualização da relação homem-natureza-
agricultura, levando à integração desta última (atividade outrora altamente ritualizada) ao mercado global. Na 
tradição intelectual moderna, a húbris (desmedida) só pode ser contida na base de uma formulação consciente 
e racional dos limites e de uma livre escolha de submissão a estes (autonomia). Em caso de insucesso do 
projeto autônomo, restaria a anomia? Nossa hipótese é a de que a agroecologia, devido a sua consistência 
antropológica pertinente, representa uma dessas escolhas conscientes. A inovação deste artigo reside na ponte 
estabelecida entre a teoria mimética e a agroecologia. Enfim, concluímos o estudo com uma discussão sobre 
as perspectivas adotadas e seus limites.
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ABSTRACT: Due to its potential and large range of ecological, theoretical and efficient methods, agroecology stands 
out among the several alternatives that enable the socio-ecological contemporary crisis, a consequence 
of globalization, to overcome its challenges. Hence her dimension of a paradigm. Several theoretical and 
analytical proposals try to understand the roots and the historical circumstances of the current global situation 
in which the agricultural challenges take place. We chose one of them for its explanatory power: mimetic 
theory, which analyses the anthropological role of sacred preventing violence throughout prohibitions in 
limiting access to certain kinds of goods and in performing sacrifice in moments of crisis. It also enables to 
understand the effects of desacralization as a factor of unlimited consume in modernity by unbinding desires. 
If nothing is considered sacred anymore then there are no more obstacles for manipulating what once was 
nature, except laws. Desacralization means also desritualization of the man-nature-agriculture relationship, 
leading to integration of agriculture within the global market. In modern times, hubris can only be contained 
by genuine autonomy (i.e. self-limitation). If autonomy fails, what does remain? Anomy? Agroecology, due 
to its anthropological pertinence and consistency, represents one of these alternative options. This paper aims 
to establish a link between mimetic theory and agroecological paradigm. 

                           Keywords: hypermodernity; reflexive modernity; counterproductivity; mimetic theory; agroecology. 

1. Introdução

O processo de transição de uma agricultura 
convencional e, de maneira geral, de um modelo 
de sociedade planetária, global e insustentável (Ro-
ckström et al., 2009) para um modelo sustentável 
requer o esforço teórico e prático de um amplo 
leque de disciplinas. Entre as diversas propostas se 
sobressai o paradigma agroecológico. Em relação 
a esse paradigma, Caporal & Azevedo (2011, p. 
54) mencionam “as inúmeras possibilidades de 
integração de distintas áreas do conhecimento na 
consolidação do enfoque agroecológico como ma-
triz disciplinar”. Por isso, incluímos no paradigma 
agroecológico a agrofloresta e alguns aspectos da 
permacultura. Essas abordagens têm suas próprias 
trajetórias, mas compartilham uma visão integrativa 
e sistêmica da relação homem-natureza-agricultura, 
a qual possibilita considerá-las como parte de um 
mesmo paradigma, mais amplo, que se encontra em 
oposição com os pressupostos epistemológicos e 
éticos da agricultura convencional (Altieri, 2008). 

Por outro lado, distinguimos agroecologia 
e agricultura orgânica. Como mostram Bellon & 
Ollivier (2012), a agroecologia não se reduz ao 
não uso de químicos, mas abrange dimensões éti-
cas, sociais e metodológicas mais amplas. Como 
paradigma, ela se encontra em construção e, como 
tal, reúne propostas formuladas em termos teóricos, 
metodológicos e práticos. Portanto, não se restringe 
a uma ou outra disciplina. Por sua vez, o agricultor 
orgânico pode continuar raciocinando e agindo 
segundo os métodos da agricultura convencional 
monocultural. A diferença é que, ao invés de usar 
produtos oriundos da indústria química, ele recor-
rerá a produtos de origem natural. Já o produtor 
agroecológico procura criar sinergias entre o solo, 
as espécies e ele próprio. O produto de seu trabalho 
é, logicamente, conforme os critérios da agricultura 
orgânica.

Pretendemos, então, contribuir para a constru-
ção do embasamento epistemológico do paradigma 
agroecológico em suas vertentes sociológica e 
antropológica. Para tanto, consideramos necessária
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uma reflexão em três partes:
1) a contextualização do período sócio-históri-

co contemporâneo, baseada nos conceitos de escala-
da aos extremos (Girard, 2007), hipermodernidade 
(Lipovetsky, 2004), contraprodutividade global 
(Illich, 2007) e modernidade reflexiva (Beck, 2001), 
para tentar caracterizar o período atual e os imensos 
desafios socioantropológicos que a transição de 
paradigma deve enfrentar. Embora distintos, esses 
conceitos compartilham elementos de diagnóstico 
semelhantes sobre o mundo contemporâneo;

2) a ampliação do quadro teórico para pro-
porcionar ferramentas epistemológicas cujo obje-
tivo é apreender uma visão de “Homem” em sua 
complexidade, com base nas seguintes perguntas: 
Como compreender a tendência do ser humano à 
destruição, tanto de seus semelhantes quanto de seu 
meio ambiente, em proporções que não se encon-
tram em outras espécies? Como compreender ainda 
a tendência à húbris (desmedida) característica do 
ser humano? Como entender a crise socioambiental 
contemporânea de um ponto de vista antropológico? 
A pertinência e a validade do paradigma agroeco-
lógico dependem, ao nosso ver, da capacidade de 
este responder ou não a essas perguntas;

3) a definição de pistas socioantropológicas 
por meio das quais veremos como o paradigma 
agroecológico sugere propostas desafiadoras para 
os problemas essenciais da convivência entre os 
humanos e entre estes e os não humanos. 

Por fim, discutimos o potencial de contribuição 
desse paradigma para a solução dos problemas das 

1 Híper vem do grego húbris: acima, além de.
2 Ver o último relatório da OXFAM (2017)
3 Como a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável em Johannesburgo, em 2002, ou a Conferência das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas, em 2009, em Copenhagen.

sociedades contemporâneas e futuras, na perspec-
tiva do desenvolvimento sustentável.

2. Hipermodernidade, contraprodutividade, 
escalada aos extremos: a modernidade como 
era da desmedida globalizada?

A noção de hipermodernidade1 (Lipovetsky, 
2004) permite caracterizar, em um termo único, a 
modernidade como a época histórica da desmedida 
(húbris) generalizada, marcada por uma escalada 
aos extremos (Girard, 2007) em todos os âmbitos: 
na destruição ambiental, na violência, na velocidade 
do ritmo das atividades socioeconômicas, na con-
centração de riqueza2 e produção de desigualdades, 
no crescimento demográfico etc.

2.1. Hipermodernidade e escalada aos 
extremos

A teoria econômica considera o ser humano 
como um ser fundamentalmente racional, capaz de 
utilizar sua razão para fazer as melhores escolhas 
a fim de maximizar sua satisfação e preservar seus 
interesses (Aglietta & Orléan, 2002, p. 22). Apli-
cando essa visão à humanidade, os seres humanos 
que a compõem deveriam ser capazes de coordenar 
suas ações e adotar uma conduta racional perante os 
desafios sociais e ecológicos críticos que acontecem 
atualmente. Porém, os fatos mostram a impossibili-
dade, até agora, de chegar a acordos internacionais3 
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4 Les Cahiers de l´EDS (2012, 6).
5 O relatório foi publicado em inglês em 1987 com o título: Our common future e em 1991 em português.
6 Consideramos aqui o desejo em suas dimensões sociais (políticas, econômicas, filosóficas) e existenciais: o prestígio, a vontade de poder, a 
cobiça, a honra, o esnobismo, a vaidade e o status, apesar de serem fenômenos diferentes, têm mais a ver com as relações dos seres humanos 
entre si que com um objeto em particular. Por isso, a teoria mimética enfatiza as relações sociais para explicar a dinâmica do desejo humano 
e coloca o objeto em segundo lugar. Para saber mais da aplicação dessa teoria no campo econômico, ver Dumouchel & Dupuy (1979) e mais 
detalhes no capítulo 3.2.
7 Les Cahiers de l´EDS (2012, 10).

que tratam das questões ambientais e procuram 
regulamentar e limitar o impacto destruidor das 
atividades humanas sobre o meio ambiente (Caval-
canti, 2003). Um exame dos principais resultados 
da Cúpula Rio+20 mostra que as decisões tomadas 
pelos representantes dos países presentes não tive-
ram, até então, caráter supranacional normativo do 
ponto de vista jurídico4. 

Assim, quando se trata de amenizar o impacto 
das atividades humanas sobre os ecossistemas, as 
nações contemporâneas não encontram uma auto-
ridade suficientemente externa e legítima a quem 
se referir e que possa impor limites absolutos. Em 
trabalho anterior (Aubin, 2012), discutimos a ques-
tão dos limites críticos, dos limites absolutos ou 
relativos dos ecossistemas e dos sistemas humanos 
em geral. Se o ser humano fosse essencialmente ra-
cional, ele seria capaz de se autolimitar, ou seja, de 
formular alguns limites críticos (Bourg, 2010) e de 
não os ultrapassar para preservar seus próprios inte-
resses como espécie. Em 1987, a Comissão Mundial 
Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMD) 
já dizia, no seu relatório Nosso futuro comum (1991, 
p. 9)5, que não existiam limites desse tipo:

O conceito de desenvolvimento sustentável tem, é 
claro, limites, não limites absolutos, mas limitações 
impostas pelo estágio atual da tecnologia e da orga-
nização social no tocante aos recursos ambientais e 

 pela capacidade da biosfera de absorver os efeitos da 
atividade humana. Mas tanto a tecnologia quanto a 
organização social podem ser geridas e aprimoradas 
a fim de proporcionar uma nova era de crescimento 
econômico. organização social podem ser geridas e 
aprimoradas a fim de proporcionar uma nova era de 
crescimento econômico.

Dessa forma, vive-se um conflito entre a dimen-
são ilimitada do ser humano (as paixões sociais como 
a ganância, a inveja, o desejo, chamadas em sua 
forma sócio-político-econômica de desenvolvimento, 
crescimento ou progresso6) e uma dimensão limitada 
(a capacidade dos ecossistemas de absorverem lesões 
e poluições sem mudarem de estado e desenvolverem 
qualidades indesejáveis para o Homem).

Portanto, parece-nos importante salientar 
que, enquanto nas grandes reuniões internacionais 
organizadas pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) buscam-se meios de promover a “economia 
verde e combater a pobreza”7, diversos pensadores e 
teóricos afirmam que as sociedades contemporâneas 
já ultrapassaram vários limites críticos. Estes estão 
relacionados ao modo de organização da sociedade 
e à sua dinâmica interna (Illich, 2007), assim como 
aos ecossistemas determinantes para a manutenção 
de condições de vida aceitáveis para as sociedades 
humanas (Rockström et al., 2009).

Um exemplo que ilustra a hipermodernidade
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8 Ph. Descola (2006, p. 125-149) faz a genealogia do conceito de Natureza no sentido de uma esfera autônoma em relação ao mundo humano e 
mostra as contingências históricas que levaram a tal concepção. Foi essa visão que prevaleceu na ciência até recentemente. Porém, atualmente, a 
visão que a ciência tem da Natureza é muito mais a de sistemas complexos capazes de produzir algo novo e imprevisível, recorrendo a estratégias 
elaboradas e refinadas. Mesmo assim, esse espaço outrora considerado sem afetividade ou intencionalidade, e hoje considerado muito sutil e 
complexo, tende a desaparecer. Até recentemente, ainda existiam espaços que ficavam fora do campo das atividades humanas, no sentido de 
que não eram alvo de rivalidades para a exploração dos recursos (Dumouchel & Dupuy, 2004). Ora, a Natureza, no sentido de um espaço não 
afetado pelas atividades humanas, mas que as engloba e faz com que se perpetuem, tende a sumir.

no campo da economia e da temporalidade é o 
das transações financeiras computadorizadas. 
Atualmente, mais da metade das decisões relativas 
às transações financeiras nos Estados Unidos é 
efetuada por algoritmos em uma transações que se 
tornou sem significado para o ser humano. É o caso 
do High Frequency Trading (Johnson et al., 2013). 
Essas ferramentas são frutos de uma concorrência 
global e, embora abstratas e sem significado para 
o ser humano, essas escalas de tempo impõem um 
ritmo que influencia a cadência da “economia real” 
da produção, da extração de recursos naturais e, por 
conseguinte, o modo de vida concreto dos cidadãos.

A primeira fase da modernidade se caracteri-
zou por um processo e um projeto. Ela pretendia ser 
um processo cumulativo nos campos da técnica, da 
ciência e da economia, com o objetivo fundamental 
de liberar o Homem de todo tipo de limitações às 
quais, até então, ele sempre precisou se adaptar e dar 
sentido: a doença, a pobreza, a morte e a dor (Illich, 
2007). Na prática, esse projeto histórico correspon-
deu ao desaparecimento do modo de vida tradicional 
camponês. A modernidade é, nessa perspectiva, um 
processo de transgressão sistemática dos limites 
tradicionais, inclusive os limites que separavam 
o campo das atividades humanas de um espaço 
alheio que, na tradição naturalista antropocêntrica 
ocidental, chama-se de Natureza8.

A primeira fase da modernidade teve como 
consequências a destruição da cultura camponesa 

e o surgimento da sociedade industrial e da classe 
operária. Na segunda fase da modernidade, cha-
mada por Beck (2001) de modernidade reflexiva, 
a primeira fase encontra-se, por sua vez, em crise. 
Em sua dimensão física e ecológica, a modernidade 
reflexiva representa uma época na qual a ciência e a 
técnica estudam e modificam um mundo já afetado 
pelas atividades humanas da primeira fase da mo-
dernidade. O mundo de hoje encontra-se, portanto, 
em processo de saturação. 

2.2. Hipermodernidade, modernidade 
reflexiva e o fim da natureza?

Devemos aqui ter muita clareza. Em um mun-
do saturado pelas atividades humanas, ainda sobra-
ria espaço para os não humanos? Alguns pensadores 
(Beck, 2001; McKibben, 1989; 2010; Dumouchel 
& Dupuy, 2004) definem o mundo contemporâneo 
como sendo caracterizado por uma ausência de 
exterioridade radical. Como vimos anteriormente, 
na tradição ocidental clássica, a Natureza é definida 
como uma esfera autônoma e externa às atividades 
humanas, uma exterioridade física separada da 
civilização e da cultura. Por sua vez, o sagrado, 
composto de mitos, ritos, proibições, obrigações, 
sacrifícios, deuses e divindades, constitui uma ex-
terioridade simbólica, isto é, um conjunto de forças 
e princípios fora de alcance do ser humano, “à som-
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9 A húbris (ou hybris) é melhor compreendida quando posta em diálogo com a têmis e a dikê (divindade grega que personifica a justiça moral e 
penal). Lucien Scubla (1993), apoiando-se no trabalho de Raymond Verdier, explica que as sociedades segmentárias são organizadas em função 
de “três círculos de violência” claramente distintos: o da identidade clânica, submetido aos valores religiosos da thêmis; o da adversidade entre 
clãs rivais de uma mesma etnia, regido pelas normas legais e o cálculo racional da dikê; e o da hostilidade entre povos inimigos, caracterizado 
pela guerra e pela destruição, capaz de cair na violência sem limite (húbris).
10 “As externalidades são os efeitos colaterais da produção de bens ou serviços sobre outras pessoas que não estão diretamente envolvidas com 
a atividade. Em outras palavras, as externalidades referem-se ao impacto de uma decisão sobre aqueles que não participaram dessa decisão. ” 
Disponível em: <http://www.licenciamentoambiental.eng.br/conceito-de-externalidades/#ixzz2WtWaFkMi>.  Podemos ampliar essa definição 
dizendo que se trata dos efeitos da produção de um bem ou serviço sobre terceiros (humanos ou não humanos), cujos custos financeiro, sanitário 
ou simbólico são assumidos por esses terceiros, e não pelos tomadores de decisão nem pelos emissores. 

bra” do qual podia-se viver se não fossem ultra-
passados certos limites. A húbris era condenada 
dentro da comunidade, porém incentivada e esti-
mulada fora dela, particularmente nas atividades 
guerreiras9. Todavia, na modernidade tardia, essas 
duas exterioridades (a física e a simbólica), que 
permitiam expelir os diversos tipos de perigos fora 
da comunidade, tendem a sumir, confundindo assim 
os espaços e misturando as duas esferas interior/ex-
terior. Esses fenômenos são, de fato, interligados em 
uma dinâmica de indiferenciação (Girard, 1972).

Como exemplos de indiferenciação das es-
feras, encontram-se as novas formas de poluição 
que são distribuídas em toda a cadeia alimentar 
(agentes químicos persistentes, perturbadores en-
dócrinos, micro e nanopartículas) e em uma escala 
de tempo geológica (lixo nuclear), afetando todas as 
dimensões (e se encontrando em todos os níveis) da 
biosfera (Colborn et al., 2002). Assim, atualmente 
precisamos lidar com sistemas híbridos. O sistema 
climático (que engloba e afeta todos os outros) é o 
exemplo paradigmático dessa nova realidade, ou 
seja, de um entrelaçamento das atividades humanas 
e dos sistemas naturais. Essa é a tese de Bill McKi-
bben (2010) em seu livro Eaarth (com dois a). O 
autor defende a ideia de que o ser humano afetou 
de maneira tão profunda o ambiente em que vive 
que o planeta Terra deixou de ser parecido com o 

que era há mais de 11 mil anos (desde o início do 
Holoceno) para se tornar um planeta com outro 
clima. Eaarth é, ao mesmo tempo, aparentemente 
parecido e muito diferente de Earth.

Isso tem implicações profundas, por exem-
plo, em relação à tendência da economia de gerar 
externalidades10. Como cada um dos agentes 
contemporâneos é, ao mesmo tempo, “autor” e 
“vítima” das externalidades (em um mundo que 
sofre de uma falta de exterioridade radical), não há 
mais como externalizar os riscos, a poluição ou, 
ainda, a violência sem que cada um seja afetado por 
aquilo que rejeitou ou expulsou sob várias formas 
(física, biológica ou simbólica) e em vários graus 
de responsabilidades.

O espaço que absorvia os dejetos e a violên-
cia dos homens era, tradicionalmente, a Natureza. 
Como mostramos, o processo da modernidade e, 
logo, da globalização, é um processo de saturação 
de todo o espaço outrora disponível. No entanto, 
quando a Natureza é saturada pelos efeitos das 
atividades humanas, ela deixa de ser “Natureza” 
(no sentido clássico ocidental) e entra no campo 
dos espaços disputados e afetados pelas rivalidades 
humanas. Um exemplo eloquente, que pode se tor-
nar paradigmático dessa nova situação global, está 
relacionado com o derretimento dos polos e com 
as novas possibilidades de exploração petrolífera e
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11 Para mais detalhes, ver Dupuy (2006).
12 Os mesmos fenômenos acontecem também, claro, entre os diferentes campos.

marítima. O aquecimento global de origem antró-
pica contribui para o derretimento dos polos. Esse 
derretimento abre novas rotas marítimas e deixa 
rentável a exploração de campos petrolíferos cujo 
uso contribui para o aumento das emissões de gás 
carbônico. 

Para melhor compreender a dinâmica e o 
tamanho dessa tendência à desmedida, apresenta-
mos agora a abordagem de Johann Rockström e, 
em seguida, a de Ivan Illich. Nessa perspectiva, a 
agroecologia representa uma quebra de paradigma, 
pois procura diminuir a dependência e a produção de 
externalidades: a entrada de elementos externos ao 
sistema (insumos) e a saída de elementos internos 
ao sistema (poluição). 

2.3. Hipermodernidade e ecossistemas: o 
conceito de fronteiras planetárias como 
tentativa de mapeamento da crise ecológica 
global

Com o conceito de fronteiras planetárias, o 
biólogo Johan Rockström e sua equipe (2009) fo-
ram longe na tentativa de mapear as consequências 
globais da relação que o homem moderno estabe-
leceu com seu hábitat. J. Rockström identificou 
nove dimensões capitais para a manutenção de 
condições de vida decentes para as sociedades hu-
manas. Essas condições se mantêm mais ou menos 
estáveis desde o início do Neolítico, há cerca de 11 
mil anos, e permitiram o surgimento da agricultura 
e das grandes civilizações. Essas dimensões são 
as seguintes: mudança climática, acidificação dos 

oceanos, depleção do ozônio estratosférico, ciclos 
do nitrogênio e do fósforo, uso global da água doce, 
mudança no uso do solo, perda da biodiversidade, 
aerossóis atmosféricos e poluição química. Segundo 
esses pesquisadores, é possível situar as variáveis 
em três zonas: zona de segurança, zona de perigo 
e zona de incerteza. 

As pesquisas mostram que três das nove 
variáveis encontram-se na zona de incerteza. Isto 
é, não há mais como reverter o processo. Trata-se 
da mudança climática, da perda da biodiversidade 
(que está se acelerando) e dos ciclos do nitrogênio 
e do fósforo (cujo excesso, devido às atividades 
agrícolas, gera zonas mortas nos litorais). Essa visão 
é reforçada em um artigo publicado por Barnosky 
et al. (2012) e no livro de Kolbert (2015). Esses 
estudos mostram como as atividades humanas afe-
tam os ecossistemas de maneira tão profunda que 
a capacidade de autorregulação destes encontra-se 
comprometida. Quando determinados limites críti-
cos são ultrapassados, os sistemas mudam de com-
portamento. Eles se tornam, então, imprevisíveis 
e instáveis, podendo ter propriedades indesejáveis 
para o ser humano.

É exatamente o que ilustra esse conceito 
de fronteiras planetárias. Em cada um dos nove 
campos citados11, fenômenos desse tipo estão 
acontecendo. Além de um ponto crítico (tipping 
point) ou limiares críticos (critical thresholds), 
mudanças radicais e imprevisíveis podem ocorrer.12 
Abordamos agora essa questão na organização e na 
dinâmica interna das sociedades contemporâneas. 
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2.4. Hipermodernidade e sociedade: a noção 
de contraprodutividade no pensamento de 
Ivan Illich

Para descrever a dinâmica paradoxal que 
caracteriza as sociedades industriais, Ivan Illich 
falava de contraprodutividade global. Para melhor 
compreender esse conceito, é preciso distinguir 
dois modos de produção de bens e serviços: o modo 
autônomo e o modo heterônomo de produção (ou 
modo industrial). O primeiro é característico das 
sociedades tradicionais, comunitárias, geralmente 
camponesas. O que é produzido no modo autônomo 
dificilmente pode ser quantificado, avaliado, com-
parado e, por isso, não é levado em conta no PIB de 
um país porque o que é produzido por ele não passa 
por um trabalho assalariado nem por transações mo-
netárias. Os produtores não pertencem a nenhuma 
empresa especializada na produção específica de tal 
bem ou serviço. A troca se baseia e se integra na teia 
das relações tradicionais de obrigações.

Já o modo heterônomo (gerenciado por tercei-
ros e dependente de um conjunto de “outros” desco-
nhecidos) é característico das sociedades industriais. 
A saúde, por exemplo, encontra-se cada vez menos 
integrada a uma visão e a uma praxe religiosa e 
tradicional, mas encontra-se monopolizada pelo 
hospital e pela medicina acadêmica convencional. 
A produção alimentícia, por sua vez, não é mais 
produzida por e para as comunidades, mas sim pela 
indústria agroalimentar. 

Em período de crescimento econômico, am-
plos setores da sociedade deixam de se organizar 
segundo um modo autônomo de produção para pas 
sar a um modo heterônomo de produção (Illich, 
1975). Eis uma definição possível do crescimento

econômico: a transformação do que era gratuito ou 
não quantificado (por ser inserido na comunidade 
ou na natureza) em valor de mercado. Não obstante, 
Illich não dizia que o modo autônomo era o “Bem” e 
o modo heterônomo o “Mal”. O modo de produção 
autônomo encontrava-se, historicamente, em socie-
dades tradicionais nas quais o religioso permeava 
todas as dimensões da vida social e pessoal. Nesse 
contexto, as atividades dos homens eram conti-
das dentro de determinados limites sagrados que 
dificilmente podiam ser questionados e, portanto, 
ultrapassados. O modo autônomo baseava-se, então, 
em limites, o que não é o caso do modo heterônomo 
característico das sociedades modernas ocidentais, 
o qual tem uma dinâmica de desenvolvimento ili-
mitado. Em algumas circunstâncias, os dois modos 
podem entrar em uma sinergia positiva. Porém, em 
todos os países industrializados (e o mesmo fenôme-
no está acontecendo nos países emergentes) o modo 
heterônomo encontra-se em situação de monopólio 
gerando, assim, uma situação paradoxal e uma 
dinâmica contraprodutiva (Duppy, 1999, p. 423).
Um primeiro nível da contraprodutividade é a cha-
mada contraprodutividade específica. Ela ocorre 
quando o modo heterônomo se auto-obstrui e, por-
tanto, se autobloqueia. Os engarrafamentos gerados 
pelo transporte motorizado são um exemplo típico. 
No entanto, existe outra dimensão da contraprodu-
tividade, chamada de paradoxal. Não somente o 
modo heterônomo se auto-obstrui como também 
impede (ou torna difícil) a expressão e a existência 
do modo autônomo. Nas grandes cidades, tornou-se 
muito complicado se deslocar a pé ou de bicicleta 
em um espaço que foi distorcido pelo transporte 
motorizado (carros, ônibus e motos). Para escapar 
do trânsito, a tendência é adquirir um veículo mo-
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13 Em 2010, chegavam nas ruas de Recife, 100 carros a mais por dia. Para mais detalhes, consultar: <http://www.diariodepernambuco.com.
br/2010/06/07/urbana3_0.asp>.
14 René Girard (1923-2015) é um antropólogo francês, professor na Universidade de Stanford (1980-1995) e membro da Academia francesa. 
Ele é o principal pensador da teoria mimética.

torizado13, o que vem piorando os engarrafamentos.
A contraprodutividade estrutural ou global é 

a convergência das duas primeiras nos níveis espa-
ciais, temporais e simbólicos no âmbito da saúde, 
dos transportes, da educação, da comunicação e 
da alimentação (sendo essas dimensões interliga-
das). É, portanto, um conceito muito abrangente, 
incluindo nem mais nem menos todos os aspectos 
da existência dos sujeitos. Além de certo limite de 
desenvolvimento, as instituições e atividades mo-
dernas de grande porte produzem o inverso do que 
elas supostamente deveriam produzir: a autonomia 
e a satisfação plena das pessoas. Dessa forma, elas 
mesmas produzem os obstáculos aos objetivos que 
deveriam atingir retirando das pessoas a autonomia 
para lidar de forma digna com a realidade. Nesse 
ponto, a visão de Illich assume uma postura moral.

Propomos, assim, definir a contraprodutivida-
de como a nova condição societal contemporânea 
(Aubin, 2012, p. 344), ou seja, o novo contex-
to global no qual as organizações e os sujeitos 
evoluem sem percebê-lo devido ao seu caráter 
total e global. Nessa perspectiva, a agroecologia 
assume um papel singular: procurando preservar 
ou reconquistar espaços de sinergia entre os dois 
modos. Sem rejeitar as transações monetárias (ou 
a tecnologia), ela valoriza também, e em primeiro 
lugar, as relações comunitárias e um certo senso da 
gratuidade. Desse modo, ela procura resistir à húbris 
do mercado preservando os espaços que ainda não 
foram conquistados por ele.

3. Da húbris à agroecologia: a proposta 
esclarecedora da teoria mimética

Nessa parte, retomaremos as temáticas pré-
vias, e as esclarecemos à luz da teoria mimética ou 
neomimética elaborada por René Girard14 a partir 
do início da década de 1960. Inicialmente, ela foi 
baseada na literatura comparada (Girard, 1961) e, 
em seguida, na abordagem antropológica (Girard, 
1972). Essa teoria tem a vantagem de ser integrativa, 
possibilitando revisitar a noção de imitação (ou mi-
mese) que é, por essência, uma noção transdiscipli-
nar cobrindo os campos da filosofia, da neurologia, 
da psicologia, da antropologia etc. 

Em 1890, Gabriel Tarde publicou as Leis da 
Imitação (Tarde, 2001), obra na qual ele considera 
a imitação como o fundamento da sociedade. No 
entanto, essa noção foi bastante desprezada no 
decorrer do século 20, no qual foi demasiadamente 
associada à ideia de conformismo social. Porém, a 
inovação da teoria mimética é estender a imitação 
ao campo do desejo e da intenção sem restringi-la 
aos comportamentos, atitudes, representações ou à 
linguagem.

Pensamos ser pertinente tratar da questão do 
“desejo” em sociologia porque, ao considerá-lo 
baseado na imitação do outro, consideramos igual-
mente como um fenômeno essencialmente social. 
Contudo, o que distingue o ser humano dos demais 
animais é a sua dimensão hipermimética.
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15 As descobertas dos neurônios-espelho em 1995 vêm reforçar a tese de Girard sobre a dimensão mimética da intenção e, portanto, do desejo 
(Oughourlian, 2007, p. 166).
16 Edgar Morin também formulou essa ideia fundamental para o entendimento do ser humano no seu livro Le paradigme perdu: la nature 
humaine (1972).

3.1. O ser humano: um ser hipermimético

A procura da singularidade do ser humano 
em relação aos outros animais é uma temática 
recorrente na história do pensamento ocidental. O 
riso, a razão, os sentimentos, a linguagem, o uso 
de ferramentas, a empatia, foram, por exemplo, 
apontados como critérios que distinguem o ser hu-
mano dos demais animais. A etologia desconstruiu 
cada um desses pressupostos. A proposta da teoria 
mimética é, ao mesmo tempo, clássica e inovadora. 
Ela constrói uma antropologia baseada nas formi-
dáveis capacidades miméticas (ou imitativas) do 
ser humano. Por meio de um trabalho em literatura 
comparada, Girard propõe a ideia segundo a qual 
o desejo não encontra suas raízes na biologia ou na 
psicologia do sujeito. Ele encontra sua “fonte” no 
outro, um modelo15.

A imitação, claro, é fundamental para a apren-
dizagem. A criança aprende, socializa-se por meio 
da imitação de modelos. Essa imitação é benéfica e 
socialmente incentivada. Como mostrou Oughour-
lian (1982), é crucial para o futuro da aprendizagem 
da criança que sua atenção seja atraída pelos adul-
tos. A pertinência da proposta de Girard foi dizer 
que não existe um sinal claro alertando a criança 
quando ela passa de uma imitação benéfica para 
uma imitação perigosa. O que seria essa imitação 
perigosa? Ela ocorre quando se imita o desejo de 
possuir do modelo. Esse desejo de possuir, Girard 
o chama de mimese de apropriação (Girard, 1978). 
Quando isso acontece, um objeto qualquer se torna

desejável por vários motivos: porque o modelo o 
deseja de forma ostensiva, porque parece desejá-lo 
ou porque poderia desejá-lo. Consequentemente, 
imitando o desejo do seu modelo, o sujeito é susce-
tível de se tornar um modelo para o seu modelo que 
se torna, por sua vez, um sujeito do sujeito. Girard 
chamou essa relação complexa de mediação dupla. 
Logo, os dois tendem a dar um valor simbólico 
especial a esse objeto. Todavia, paradoxalmente, 
eles tendem também a esquecer o objeto ou procu-
ram-no até destruí-lo. O que importa para cada um 
é, doravante, impedir o outro de usufruir do objeto. 
A mimese de apropriação transforma-se, então, 
em mimese do antagonista. Cada um imita o outro 
não somente como modelo, mas agora enquanto 
obstáculo. Cada um se torna um modelo-obstáculo 
para o outro. 

Essa teoria mostra que, contrariamente aos 
outros animais, o ser humano não dispõe de freios 
instintivos16 que permitam conter a violência dentro 
de limites suficientemente estáveis. A violência 
humana é, portanto, suscetível de se desdobrar até a 
destruição total de um grupo e do seu meio ambiente 
por intermédio de uma imitação negativa mútua. 
Uma guerra civil, cujo resultado é a destruição dos 
interesses comuns e dos protagonistas, ilustra essa 
característica antropológica. Como salienta Dupuy 
(2007, p. 54):

Os homens não destroem a natureza porque eles a 
odeiam. Eles a destroem porque, se odiando uns aos 
outros, eles não se importam com os efeitos destrutvos 
da rivalidade e a natureza faz, dessa forma, parte dos 
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vos da rivalidade e a natureza faz, dessa forma, parte 
dos terceiros excluídos.

Da mesma maneira, a “guerra econômica”, 
hoje, resulta em uma destruição do meio ambiente 
não por ódio à natureza, mas sim pela fascinação 
mútua (rivalidades, competição) que os agentes 
econômicos produzem uns sobre os outros e que 
assume uma dinâmica própria.

Essa abordagem do desejo e da violência 
como essencialmente miméticos contrasta com a 
visão que se tem do ser humano no individualismo 
contemporâneo e, logo, na teoria econômica mo-
derna. Enquanto a teoria mimética propõe que o 
indivíduo é intrinsecamente dependente do outro, 
inclusive no campo do desejo, que é geralmente 
associado ao que há de mais íntimo no sujeito, o 
sujeito contemporâneo sonha em ser autônomo e 
autossuficiente. Ele quer se ver como a fonte do 
seu próprio desejo (Oughourlian, 1982). Como esse 
sonho não condiz com a realidade, essa situação leva 
a alguns paradoxos fundamentais do individualismo 
contemporâneo.

3.2. Imitação e individualismo: alguns 
paradoxos

Pretendemos agora aprofundar a análise de 
algumas das raízes da crise civilizatória ocidental 
para melhor mostrar o contraste que representa a 
proposta agroecológica. 

As sociedades democráticas modernas carac-
terizam-se por um tipo de relacionamento social e 
uma visão de mundo que podem ser resumidos pela 
noção de individualismo (Dumont, 1971). Como ve-
remos posteriormente, esse tipo de relacionamento 

Como veremos posteriormente, esse tipo de rela-
cionamento coloca o sujeito em uma situação de 
constante comparação com os demais sujeitos, 
levando-o a desejar o que esse outro possui ou, mais 
fundamentalmente, o que o outro é. Ele, portanto, 
entra em competição e concorrência em todos os 
aspectos da sua existência. Nessa situação, o outro 
representa tanto um modelo como um obstáculo. Por 
isso, a pergunta de Stendhal: “Porque os homens são 
infelizes na modernidade? Porque eles se comparam 
e, logo, são vítimas de sentimentos modernos: a 
inveja, o ciúme e o ódio impotente” (Girard, 1961).

Simultaneamente, o sujeito acredita na auto-
nomia do seu desejo (projetos, aspirações, escolhas/
opções materiais e simbólicas, decisões existen-
ciais), ou seja, do seu ser mais íntimo. Como o 
número de interações e combinações nas sociedades 
modernas é virtualmente infinito, a dinâmica do 
desejo, assim compreendida, não tem limite. Será 
que esse modo de ser no mundo é compatível com a 
tão procurada sustentabilidade quando a realização 
de si (por meio da imitação do outro) passa pelo 
materialismo? 

Resumindo: o individualismo é uma ideologia 
coletiva, ou seja, um conjunto de crenças, opiniões 
e valores (Dumont, 1971). Essa ideologia se baseia 
em uma crença na autonomia ontológica do sujeito. 
Por sua vez, essa crença depende de uma apercep-
ção sociológica (Dumont, 1971, p. 19) a respeito 
da natureza social do ser humano. Nos termos da 
teoria mimética, trata-se de um desconhecimento 
ou até de uma negação do papel da imitação nas 
relações humanas. O individualismo é, portanto, 
uma construção social paradoxal. Todos os sujei-
tos compartilham uma crença comum: a de serem 
únicos, originais e livres de qualquer dependência. 
O problema é que, na busca da distinção, o sujeito 
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acaba usando os mesmos meios que os outros. Pa-
radoxalmente, isso reforça a semelhança entre eles. 
Por isso, o indivíduo contemporâneo é um sujeito 
dividido entre duas polaridades:

- uma aspiração a ser autônomo, ou seja, uma 
crença na possibilidade de alcançar uma autonomia 
ontológica;

- uma preocupação, e até mesmo uma fasci-
nação, para com o outro, que parece ser detentor 
de uma autonomia (qualidades, talentos, fortuna, 
felicidade). 

Essa divisão entre duas polaridades é a causa 
de grande sofrimento e de cansaço psíquico do 
sujeito hipermoderno, que o autor Alain Ehrenberg 
chamou de fadiga de ser si mesmo (Ehrenberg, 
1998). Essa dificuldade que o sujeito contemporâ-
neo tem de compreender suas relações paradoxais 
com o outro, e o papel deste na determinação do seu 
desejo, leva-nos a aprofundar as distinções entre 
necessidade e desejo.

3.3. Necessidades e desejo

A partir dessa reflexão sobre o desejo, tor-
na-se mais fácil propor uma abordagem crítica do 
discurso econômico, segundo o qual a economia só 
faz satisfazer as necessidades das populações. Por 
exemplo, nos textos sobre o tema da sustentabili-
dade que temos estudado (Aubin, 2012) define-se, 
muitas vezes, o desenvolvimento sustentável como 
“aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem suas próprias necessidades” (CMMD, 
1991, p. 46). Mas o que significa exatamente o 
termo necessidades? Serão elas absolutas, relativas, 
primárias, secundárias, ou trata-se ainda de desejos?

Percebemos, logo, algumas dificuldades. A 
definição anterior não distingue “necessidades ab-
solutas” e “necessidades relativas”. As necessidades 
absolutas, por exemplo, as necessidades fisiológicas 
(a hidratação ou a alimentação), não precisam da 
presença do outro para serem sentidas (as sensações 
de sede ou de fome), embora precisem da presença 
de outros para serem supridas (criança/pais).

Já as necessidades relativas nascem da com-
paração, ou seja, da relação com os outros. A frase 
citada também não detalha se essas necessidades são 
fundamentais, primárias ou secundárias. Isso gera 
confusão. Ora, já é muito difícil saber quais são as 
necessidades das gerações presentes, quanto mais 
difícil seria conhecer as necessidades das gerações 
futuras. Em síntese: quando se fala indistintamente 
de necessidades, confundem-se dimensões comple-
mentares da existência:

- o que é indispensável para se manter em vida 
(necessidades primárias, essenciais, fundamentais 
ou absolutas); e

- o que é necessário para se realizar plenamente 
enquanto ser humano (necessidades secundárias, 
relativas).

A primeira dimensão (necessidades primárias) 
parece possível de ser realizada, embora saibamos 
que não é tão simples. A segunda já é muito mais 
complexa, pois é subjetiva, ou melhor, intersubje-
tiva. Parece-nos que a confusão vem exatamente 
do seguinte fato: falar de “necessidades relativas” 
é uma maneira de não usar um termo com o qual 
a economia e a sociologia têm certa dificuldade de 
lidar e que geralmente pertence ao campo de estudo 
da psicologia ou da filosofia: o “desejo”. 

Conforme já dissemos, consideramos aqui o 
desejo como um fenômeno essencialmente social 
(ao contrário das necessidades absolutas). O que 
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17 Principalmente na nossa pesquisa de doutorado (Aubin, 2012).
18 No Relatório Brundtland, o termo necessidade tem 167 ocorrências, enquanto desejo consta 10 vezes, e aspiração, 11 vezes. Os sinônimos ou 
parônimos de desejo — cobiça, inveja, avidez — não constam nenhuma vez.

está em jogo, portanto, é a questão dos limites pois, 
ao contrário das necessidades vitais que são limita-
das, o desejo (mimético) é potencialmente ilimitado. 
Assim, quando o individualismo (no sentido utili-
zado anteriormente) se desenvolve em um país, ele 
substitui o modo de vida comunitário ou tradicional, 
aumentando a demanda em energia e commodities 
para atender às “necessidades” (ou seja, aos desejos) 
de cada pessoa. Por exemplo, o consumo de carne 
que se desenvolve por meio da imitação (à escala 
das sociedades) do modo de vida estadunidense, o 
American way of life (Bonhommeau et al., 2013).

Mesmo quando se trata de satisfazer necessi-
dades básicas, a imitação e, portanto, o desejo, pode 
surgir. Quando tornado público, o ato de aquisição 
de um objeto é, antropologicamente falando, alta-
mente delicado. Quando o modo de satisfazer as 
necessidades se torna visível aos olhos de terceiros, 
o comportamento de aquisição do objeto é suscetí-
vel de ser imitado por esses terceiros. Nesse caso, 
o terceiro procura satisfazer uma “necessidade” ou 
um “desejo”?

Em pesquisas de campo17, tem-se observado 
que, em certas comunidades, enquanto as “neces-
sidades essenciais” não são atendidas de forma 
satisfatória do ponto de vista dos critérios vigentes 
definidos pelas organizações internacionais (falta 
de comida diversificada na mesa, moradia precária 
etc.), existem objetos de consumo não imediatamen-
te essenciais presentes no lar. Como definir o limite? 
Um telefone celular se classifica em que categoria 
e atende a que tipo de necessidade? Necessidade 

essencial, secundária ou relativa? Trata-se de um 
objeto de desejo não imediatamente útil? Será que 
certas famílias preferem “passar fome” ao invés de 
serem rejeitadas do seu grupo de pertença por não 
possuírem um objeto socialmente valorizado? É 
assim que se deve formular a questão? Quem tem 
hoje a autoridade para arbitrar as prioridades? 

Como vimos, a teoria mimética enraíza o de-
sejo humano (essa dimensão potencialmente infinita 
do ser humano) na capacidade imitativa (mimética) 
hiperdesenvolvida dele. Ela permite esclarecer 
alguns desses pontos.

Resumimos: a visão que se tem do ser humano, 
por exemplo, teoria econômica convencional, é a 
de um ser de necessidades (que a economia teria 
como função identificar e satisfazer) e a de um ser de 
razão (que a educação teria como vocação despertar 
e cultivar). Não negamos essas dimensões, porém, 
mais uma vez, se o ser humano fosse redutível 
a isso, os desafios contemporâneos seriam mais 
fáceis de resolver. Propomos, no entanto, enfatizar 
sua natureza mimética e, portanto, sua dependência 
radical a modelos. Obviamente, não se trata de re-
nunciar à razão. Propomos, simplesmente, incluir, 
dentro de uma racionalidade ampliada, a dimensão 
“hipermimética” do ser humano. Quando todos os 
agentes se imitam e, portanto, desejam os mesmos 
objetos, a indústria terá que produzir mercadorias 
em abundância para satisfazer, temporariamente, 
os desejos. Porém, como nenhum objeto satisfaz 
definitivamente o desejo (porque este último não 
encontra sua fonte no objeto, mas sim no outro), é 
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preciso recomeçar. Infinitamente? 
Dessa forma, percebemos melhor a origina-

lidade da proposta agroecológica que recoloca a 
satisfação das necessidades antes da satisfação dos 
desejos. Ao mesmo tempo, ela permite realizações 
pessoais em níveis existencial, intelectual e, em 
certos casos, espiritual, atendendo parcial ou total-
mente à dimensão infinita do desejo. De fato, nas 
nossas entrevistas, percebemos a tranquilidade do 
produtor agroflorestal ou permacultural em relação 
à segurança e à soberania alimentar por ele ter 
uma produção contínua ao longo do ano (devido 
ao modelo de plantio sucessional). Percebemos 
igualmente a satisfação existencial por meio do 
maravilhamento perante a beleza das conexões 
complexas que existem entre os elementos que for-
mam o sistema. Uma perfeição que, segundo alguns 
produtores entrevistados, “é sinal que Deus existe”!

3.4. O sagrado continha a húbris

Como as sociedades pré-capitalistas, conhe-
cidas erroneamente como sociedades de escassez 
(Sahlins, 2007), lidavam com essa dimensão con-
flitante da imitação e, portanto, do desejo? No seu 
livro, fundamental para a antropologia religiosa, 
René Girard (1972) esclarece a relação entre o sa-
grado e a violência. Como vimos anteriormente, o 
desejo humano, por se basear na imitação mútua, é 
potencialmente ilimitado e pode levar a rivalidade 
mimética que, por sua vez, pode levar à destruição 
tanto dos objetos quanto dos protagonistas. Por-
tanto, a violência humana, sendo mimética, tem 
a propriedade de não ter limites predeterminados 
(impostos pelos instintos). Como, então, os grupos 

humanos sobreviviam a sua própria violência? A 
resposta proposta por Girard é paradoxal: os homens 
recorriam a violência sacrificial para prevenir ou 
curar a comunidade da violência interna sistêmica, 
expulsando-a, canalizando-a fora da comunidade. 
Como isso é possível? Sendo catártico, o sacrifício 
(uma das várias formas do “mecanismo vitimador” 
ou “mecanismo do bode-expiatório”) resgata uma 
harmonia temporária dentro do grupo. O sagrado é, 
portanto, a violência posta fora da comunidade, ou 
dito de outra forma, é a violência que se autocontém.

A tradição antropológica europeia que se 
estende do fim do século 19 com Durkheim, Hu-
bert e Mauss até os meados do século 20 com, 
por exemplo, Arthur Hocart (Scubla, 2002), se 
questionava sobre a natureza do sacrifício. A tese 
de Girard retoma a investigação abandonada pelo 
estruturalismo e propõe uma solução: o sacrifício é a 
repetição de um evento fundador que foi salutar para 
a comunidade, que é a expulsão ou o assassinato de 
um indivíduo considerado responsável pela crise, 
uma crise cujos fatores podem ser endógenos ou 
exógenos. Esse mecanismo antropológico catártico 
regula temporariamente a violência e resgata a paz 
que o grupo não conseguia proporcionar a si mesmo. 
Segundo Girard (1972), esse mecanismo é universal 
e encontra-se na origem do sagrado, ou seja, da 
cultura humana. O religioso, nas suas formas mais 
antigas, é a repetição, ou melhor, a ritualização deste 
mecanismo cujos efeitos têm sido positivos para a 
comunidade. Ainda de acordo com Girard (1972; 
1978; 2004), o sagrado (proibições, obrigações, 
mitos, rituais e sacrifícios) controla a tendência 
dos grupos humanos à húbris. Chegamos, então, a 
uma conclusão paradoxal e rica de significados. O 
sagrado continha a violência no duplo sentido do
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19 “Ter dentro de si” e “barrar/fazer obstáculo a algo”.
20 a antropologia mimética, o cristianismo foi o evento que acabou com a possibilidade de recorrer ao sacrifício para resgatar a harmonia coletiva 
de um grupo ou de uma coletividade (ainda que temporariamente). Revelando a inocência radical da vítima, ele acaba com a legitimidade teoló-
gico-política do mecanismo do bode expiatório (Girard, 1978). Sendo este mecanismo, a partir de então, desprovido de legitimidade e, portanto, 
de eficiência prática, a tendência será de recorrer cada vez mais ao mesmo mecanismo em uma dinâmica autodestrutiva. Nessa perspectiva, o 
cristianismo histórico não abole a violência: ele deixa o Homem sem proteção contra a sua própria violência.

verbo conter (Dupuy, 2008)19. A violência sacrificial 
expulsa, purifica temporariamente a violência atual 
e potencial difundida na comunidade.

Por razões históricas complexas, as quais não 
podemos desenvolver aqui, o mundo moderno é um 
mundo em processo de dessacralização20 avançado 
(Dupuy, 2008). Isso significa que o mundo con-
temporâneo não pode mais recorrer aos métodos 
antigos para lidar com a sua própria violência, isto 
é, expulsando-a para um espaço externo à comu-
nidade. Recorrer à violência a fim de resgatar a 
paz não funciona mais, pois a violência perdeu sua 
capacidade de se autoconter e, portanto, de produ-
zir o sagrado (mitos, ritos, proibições). No mundo 
moderno as vítimas têm direitos e porta-vozes. 
Consequentemente, à violência adiciona-se violên-
cia e esta não é mais capaz de criar ou resgatar uma 
ordem simbólica que faça a unanimidade. Dito de 
outra forma, não se pode mais contar com o sagrado 
para conter o desejo ilimitado, as rivalidades mi-
méticas e a violência. Segundo essa tese, tornou-se 
impossível conter a húbris e, portanto, o poder de 
agir descontroladamente sobre a Natureza. 

Depois dessa breve apresentação da teoria 
mimética, passamos a definir com mais rigor o 
desafio epistemológico de uma fundamentação 
socioantropológica do paradigma agroecológico. 
Trata-se de inovar no tratamento dessas questões 
para enfrentar o desafio que consiste não somente 
em produzir alimentos para populações crescentes 
como também satisfazer seus desejos potencialmen-

te ilimitados em um mundo limitado e desprovido de 
exterioridade radical e no qual, portanto, não é mais 
possível, eticamente e racionalmente falando, conti-
nuar terceirizando os riscos, a poluição e a violência 
sem entrar em uma dinâmica de autodestruição e 
autointoxicação. Nessa perspectiva, um dos desafios 
da agroecologia é de ser uma abordagem capaz de 
incluir na sua racionalidade a falta de exterioridade 
radical, isto é, ser capaz de interagir com (e agir 
em) um mundo onde vários limites críticos vitais 
já foram ultrapassados. 

4. Contribuições à fundamentação da matriz 
agroecológica na perspectiva da teoria

Vimos o contexto e os fatores que levam as 
sociedades contemporâneas a uma situação de 
húbris generalizada. Queremos, nesta parte, con-
tribuir com a fundamentação do paradigma agroe-
cológico para mostrar e reforçar sua pertinência e 
consistência epistemológica no seu confronto com 
o paradigma dominante convencional hubrístico e 
contraprodutivo.

4.1. O que é agroecologia?

Segundo Feiden, os principais autores do para-
digma têm entendimentos divergentes do conceito:

Para Altieri, a agroecologia é uma ciência emer-
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emergente que estuda os agroecossistemas integrando 
conhecimentos de agronomia, ecologia, economia e 
sociologia. (...) Para Guzmán, a agroecologia não 
pode ser uma ciência, pois incorpora o conhecimento 
tradicional que por definição não é científico. No en-
tanto, consideramos que a agroecologia é uma ciência 
em construção, com características transdisciplinares 
integrando conhecimentos de diversas outras ciências 
e incorporando, inclusive, o conhecimento tradicio-
nal, porém este é validado por meio de metodologias 
científicas (Feiden, 2005, p. 54).

Em um ensaio de tipologização das várias 
definições da agroecologia, Wezel et al. (2009, p. 
505) propõem o esquema da Figura 1.

FIGURA 1 – Tipologia das definições de Agroecologia.
FONTE: Wezel et al. (2009).

Em função da procedência geográfica e acadê-
mica dos autores, assim como da sua sensibilidade 
ideológica, a agroecologia é considerada por eles 
como uma ciência, como um movimento social, ou

ainda como uma prática. Certos autores consideram 
impossível que ela seja os três simultaneamente, 
outros consideram que são várias dimensões de um 
mesmo conceito. A maioria, todavia, considera que a 
agroecologia rompe com a agricultura convencional 
que, historicamente, também tomou a forma de uma 
ciência (através da Agronomia, na segunda metade 
do século 20), de um movimento cultural e histórico 
(através da Revolução Verde) e de um conjunto de 
práticas (uso intensivo de insumos, de fertilizantes 
e de produtos fitossanitários, da mecanização, etc.)

Ao nosso ver, conforme afirmam Caporal et 
al. (2009, p. 2011), trata-se de um paradigma capaz

de fazer dialogar disciplinas e saberes científicos 
com saberes tradicionais. Ambos saberes têm, cla-
ro, sua própria legitimidade fundamentada em um 
conjunto de critérios distintos: por um lado, a ciên-
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21 Permanent, neste sentido, é sinônimo de sustentável pois, nas atividades que envolvem os ecossistemas, enquanto não se passa dos limites 
críticos, os recursos encontram-se em quantidade ilimitada e, portanto, permanente. Quando se passa dos limites, acontece uma produção 
abundante repentina. Porém, a tendência a médio e longo prazo é rumar cada vez mais à escassez.
22 Tradução nossa.

cia moderna baseada nas regras do método científico 
acadêmico e, por outro lado, os saberes vernaculares 
tradicionais, baseados na experiência e na praxe dos 
povos tradicionais que conseguem se alimentar há 
gerações graças a um conhecimento profundo dos 
seus ambientes. É desse diálogo e desse cuidado 
que provém, ao nosso ver, a força da agroecologia.

Apresentamos a seguir algumas característi-
cas gerais da permacultura e da agrofloresta com 
as quais tivemos contato através de pesquisas 
bibliográficas, de Cursos de Permacultura (PDCs), 
de cursos de agrofloresta, e de mutirões de manejo 
agroflorestal organizados pela associação Terra e 
Vida, localizada em Igarassu-PE. Esses mutirões 
e cursos nos permitiram realizar uma dezena de 
entrevistas formais e informais com instrutores e 
produtores e veremos, assim, como eles lidam com 
os vários desafios expostos acima.

4.2. Os exemplos da permacultura e da 
agrofloresta como práticas agroecológicas

O conceito de permacultura (do inglês per-
manent agriculture21) foi criado por Bill Mollison 
e David Holmgren nos anos 1970, na Austrália. É, 
portanto, uma disciplina relativamente nova, um 
paradigma em construção, e pode ser definido da 
seguinte maneira:

A Permacultura é o método consciente de design e 
manutenção de ecossistemas agrícolas produtivos 
que têm diversidade, estabilidade e resiliência com-

paráveis aos ecossistemas naturais. É a integração 
harmoniosa das paisagens e das pessoas, suprindo 
alimentos, energia, moradia e necessidades materiais e 
não materiais de maneira sustentável. Sem agricultura 
permanente, não há possibilidade de uma ordem social 
estável. O design permacultural é um método para 
juntar elementos conceituais, materiais e estratégicos 
em um padrão que funciona para beneficiar à vida 
sob todas as suas formas. A filosofia que se encontra 
por trás é a de trabalhar com e não contra a natureza. 
(Mollison, 1988, p. ix)22

A proposta permacultural abrange muitas 
dimensões das organizações humanas e, dessa 
forma, é um rico objeto de estudo. Trata-se de uma 
reflexão global sobre nosso mundo, cujo desafio 
é levar em consideração os limites ecológicos e o 
caráter contraprodutivo das sociedades contempo-
râneas nas suas diversas dimensões, inclusive na da 
agricultura convencional. Esta se tornou o exemplo 
paradigmático da situação de contraprodutividade 
global por ter gerado um paradoxo fundamental: 
ela deveria ser uma atividade voltada à produção 
de alimento, ou seja, à manutenção da vida, porém 
ela é, hoje, um dos principais agentes de poluição, 
de esgotamento dos recursos naturais e de escânda-
los na esfera da saúde pública. Para enfrentar esse 
desafio, a permacultura recorre a um amplo leque 
de saberes, técnicas e tecnologias: saberes agríco-
las tradicionais, ecologia científica, e pensamento 
sistêmico contemporâneo.

A meta da permacultura é a sustentabilidade 
dos sistemas de produção, ou seja, a criação e o 
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23 Um exemplo clássico na permacultura é o uso da escavadeira hidráulica, máquina pesada cujo uso se justifica no design de um terreno com 
relevo para cavar valas na linha de nível topográfico (swales), a fim de captar água do solo.
24 Essas várias dimensões encontram-se resumidas na obra “Flor da permacultura” (Holmgren, 2002).

manejo de sistemas que geram mais energia do que 
consomem. Tendo essa sido definida como meta 
geral, a sua abordagem é, ao mesmo tempo, ética e 
pragmática. Eticamente, trata-se, em primeiro lugar, 
de cuidar da terra (no sentido concreto do solo) que 
constitui a condição sine qua non da manutenção da 
vida humana sobre o planeta. Em seguida, cuida-se 
das pessoas. Por fim, procura-se dividir o exceden-
te. A permacultura é também pragmática, ou seja, 
não dogmática, no sentido de que ela não rejeita a 
priori técnicas ou métodos aparentemente antieco-
lógicos23. De fato, ela avalia rigorosamente o que 
estes métodos e estas técnicas podem trazer para o 
sistema, e se sua função o ajuda a ser mais produtivo 
para atingir a meta geral da sustentabilidade ou se, 
ao contrário, o afastam dela. Além disso, sua refle-
xão enraíza-se sempre em um território concreto e 
localizado, mas abrange várias dimensões sociais, 
econômicas e ecológicas24.

No que diz respeito a nossa problemática, a 
permacultura é a aplicação rigorosa do pensamen-
to sistêmico aos saberes tradicionais de cultivo e 
produção de alimentos. Na concepção e manejo de 
espaços permaculturais, procura-se inicialmente 
conhecer profundamente o local: os elementos pre-
sentes, os fluxos de energia, de água, etc. Através da 
observação atenta, procura-se em seguida identificar 
as conexões entre os elementos. Quando se quer 
introduzir um novo elemento dentro do sistema, 
como um pomar (ou dentro do pomar, uma fruteira), 
o permacultor sempre se questiona: qual é a sua fun-
ção e o seu papel? Quais as suas necessidades e de 
que maneira ele vai poder contribuir para aumentar

a diversidade e a resiliência do sistema?
Considerando que a permacultura tem como 

finalidade a criação de espaços resilientes e produ-
tivos, nos sistemas permaculturais cada elemento 
deve cumprir, pelo menos, duas funções, e cada 
função deve ser cumprida por, pelo menos, dois ele-
mentos. Assim, em caso de escassez ou de ruptura 
de uma função ou de um elemento, os moradores 
não entrarão numa situação crítica. Em termos illi-
chianos, não se trata de rejeitar, necessariamente, o 
modo heterônomo de produção ou de abastecimen-
to, mas de diversificar as fontes para não depender 
de apenas uma. 

De um ponto de vista metodológico, a perma-
cultura procura alcançar a eficiência trabalhando 
com a natureza e não contra ela. Por isso, ela procura 
otimizar e não maximizar a produção. Este ponto é 
fundamental e precisa ser aprofundado. Na segunda 
parte deste trabalho, a contextualização, esperamos 
ter mostrado que a modernidade se caracteriza por 
um processo histórico de transgressão sistemática 
dos limites físicos e simbólicos até causar uma 
situação de húbris generalizada, criando uma nova 
situação global: a da contraprodutividade estrutural. 
As propostas alternativas que apresentamos aqui 
são o contraponto dessa visão. A agroecologia, 
de forma geral, procura identificar limites críticos 
além dos quais a busca por maior rentabilidade se 
transforma em seu contrário. Isso representará um 
desafio no futuro: produzir tanto alimento quanto 
a agricultura convencional, para uma população 
crescente, gastando menos energia e sem poluir.

Um debate essencial hoje é exatamente a ques-
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25  Ver Altieri (2008, p. 13).
26  Esse ponto é muito importante para o diálogo entre agroecologia e teoria mimética. Ele é desenvolvido no próximo tópico.
27 Assim como mostrou a bióloga Janine Benyus através de dezenas de exemplos no seu livro Biomimicry: Innovation inspired by Nature 
(Benyus, 1997).

tão da produtividade dessas alternativas. Em con-
dições normais, quando bem conduzida, a agroe-
cologia pode ser tão produtiva quanto a agricultura 
convencional ou até mais, visto que os gastos em 
inputs energéticos e em produtos fitossanitários 
são bem menores25. Enfim, em relação ao que foi 
dito previamente sobre os limites críticos, a perma-
cultura participa de uma reflexão abrangente que 
consiste em estabelecer limites à expansão cada vez 
mais rápida dos modos heterônomos de produção, 
os quais são altamente dispendiosos em recursos 
naturais e energéticos. Ora, a expansão contínua 
do modo heterônomo é um motivo importante de 
conflitos socioambientais (Acselrad, 2010). Sendo 
uma abordagem que cuida do solo em primeiro 
lugar, ela pretende criar territórios mais preparados 
para enfrentar as mudanças climáticas e os choques 
socioeconômicos que acometem, e provavelmente 
acometerão, as sociedades globalizadas contem-
porâneas.

Quando se pesquisa sobre agrofloresta no 
Brasil, é fácil ouvir falar da figura do Ernst Göts-
ch devido à influência do seu trabalho através 
das várias ONGs e grupos que ele capacitou ou 
assessorou. Há mais de 30 anos, Ernst Götsch 
vem desenvolvendo e divulgando essa abordagem 
promissora. Trata-se de um método de produção 
de alimentos em associação com a floresta. Götsch 
procura implantar Sistemas Agroflorestais (SAFs) 
baseando-se em alguns princípios (Götsch, 1997), 
como, por exemplo: observar o que a natureza faz; 
aprender com ela tentando copiá-la; criar consórcios 

de plantas; favorecer os processos sucessionais 
(a fim de nunca faltar alimentos); e deixar toda 
matéria orgânica podada no local para melhorar 
as condições biológicas do solo (para protegê-lo 
contra a erosão e as radiações solares, para manter 
a umidade e criar húmus). Favorecer os processos 
sucessionais é imitar a dinâmica sequencial dos 
ecossistemas naturais: certas espécies preparam as 
condições de aparição de outras espécies. Da mesma 
forma, tentar copiar a natureza significa considerá-la 
como um modelo a ser imitado26.

Em termos éticos, procura-se desenvolver 
uma virtude fundamental: a humildade perante a 
criatividade da vida, deixando de lado as atitudes 
prepotentes. A imitação é plenamente assumida. 
Por exemplo, parte-se do princípio que a natureza 
sabe limpar, preservar, armazenar, proteger e enri-
quecer o solo, ou ainda aumentar a biodiversidade, 
etc.27. Portanto, a vida produz as condições favorá-
veis para a manutenção da própria vida. Assim, a 
visão que se tem aqui da natureza não é a de uma 
entidade encantada ou sagrada (como em certas 
sociedades tradicionais), nem a de uma natureza 
movida por mecanismos sem intencionalidade 
(como no naturalismo antropocêntrico do tipo oci-
dental). As entrevistas que tivemos com agricultores 
agroflorestais mostram que essa abordagem confia 
em uma inteligência inerente aos reinos vegetal 
e animal e na capacidade dos ecossistemas de 
criar padrões de organização com características 
próprias, que podem ser identificadas e com as 
quais se pode aprender. Isso leva a uma mudança 
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28 Entrevista realizada com J. P., produtor agroflorestal em Igarassu-PE, no dia 7/04/2015.
29 “Pela primeira vez, Deus tem um rival!”: afirmou o grupo ambientalista ETC comentando e criticando a proeza tecnológica realizada pelo J. 
Craig Venture Institute, especializado em manipulação genética. Citado por Dupuy (2012, p. 166).

radical de visão. Por exemplo, na agrofloresta, não 
existe ervas daninhas. Existe, sim, solos pobres, 
ácidos e descobertos. A erva “daninha” é uma erva 
pioneira cuja função principal é cobrir o solo para 
protegê-lo tanto da erosão hídrica e eólica quanto 
das radiações solares, criando, dessa maneira, as 
condições de aparição das plantas secundárias. Essa 
mudança de perspectiva tem profundas implicações 
pois, assim, deixa-se de querer dominar a natureza 
lutando contra ela. Ao contrário, procura-se coope-
rar com ela. Como disse um agricultor agroflorestal 
durante um mutirão da Associação Terra e Vida: 
“Quando você termina o manejo de uma área, você 
observa com cuidado e se pergunta: diminuí a vida 
neste local ou aumentei a vida?”28. A agrofloresta 
é, nesse sentido, biófila (trabalhando em prol da 
vida) em oposição à tendência biocida dos modelos 
agrícolas convencionais dominantes.

4.3. Antropologia mimética e agroecologia

É possível agora estabelecer uma relação entre 
a antropologia mimética e as abordagens agroflo-
restal e permacultural. Na antropologia mimética, o 
ser humano é radicalmente alterdependente (Alison, 
2009, p. 47). Ele depende inteiramente do outro: 
primeiro fisiologicamente e, segundo, existencial-
mente na formação e determinação do seu desejo. 
Segundo a teoria, a fonte do desejo humano não se 
encontra na constituição biológica do sujeito nem 
nas suas profundezas psíquicas, mas no outro, me-
diador e modelo do desejo do sujeito. O desejo é,

 portanto, um fenômeno intrinsecamente relacional, 
ou seja, imitativo e, portanto, social (Oughourlian, 
1982; 2007). Por isso, fala-se nessa antropologia de 
psicologia interdividual (e não interindividual) para 
enfatizar o fato de que o sujeito se encontra sempre 
dividido, tendo o outro nele mesmo.

O projeto ético e existencial da modernidade 
baseia-se na crença e na ideologia de que seria possí-
vel, para o sujeito, atingir uma autonomia ontológi-
ca, ou seja, a modernidade construiu-se na negação 
da dependência radical do sujeito em relação a 
todo tipo de alteridade. Em termos filosóficos, essa 
postura representa um tipo de orgulho metafísico 
caracterizado nem mais nem menos por um desejo 
de superar Deus. Confundindo Deus com um mero 
ser de potência e de autossuficiência, o Homem 
pretende, portanto, superá-lo nesses campos29! Esse 
sonho manifesta-se nas suas formas mais contempo-
râneas através dos projetos de manipulação genética 
que pretendem fabricar a vida, isto é, produzir, a 
partir da manipulação de material genético, seres 
híbridos capazes de se auto-organizar. O critério de 
sucesso dessas tentativas será a incapacidade dos 
engenheiros de prever e controlar a reação dessas 
entidades, devido a uma característica até agora 
própria às formas vivas: a de criar algo radicalmente 
novo (Dupuy, 2008, p. 83). 

Parece-nos que se faz hoje a experiência tan-
to do fracasso social, existencial e ambiental dos 
sonhos hubrísticos da modernidade assim como da 
negação desse fracasso. Com efeito, essa negação 
constitui um projeto filosófico, metafísico que, 
através das novas tecnologias, pretende superar a 
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30 Kurzweil tornou-se diretor da Universidade da Singularidade, think tank, financiado por companhias de novas tecnologias tais como o Google.
31 O pós-humanismo participa do paradigma NBIC (a convergência das Nanotecnologias, Biotecnologias, Tecnologias da Informação e das 
Ciências Cognitivas) que, de certa forma, pretende acabar definitivamente com a exterioridade da Natureza, pois pretende aperfeiçoá-la, subs-
tituindo-a (Dupuy, 2007). Com esse paradigma, entramos na era da “natureza artificial”. Oxímoro significativo!

imperfeição e os limites que até então definiam a 
condição humana (a doença, a velhice, a morte) e 
aos quais as sociedades tradicionais davam signi-
ficado. Surge, então, uma nova etapa na odisseia 
humana: trata-se do projeto pós-humanista, movi-
mento ideológico influente nos países anglo-saxões. 
Os teóricos dessa ideologia trabalham em prol da 
singularidade: o momento de convergência comple-
ta da tecnologia e do ser humano, que deverá acon-
tecer nas próximas décadas. Encontramo-nos, então, 
na fase do trans-humanismo, que deve introduzir 
o pós-humanismo (Kurzweil & Grossman, 2004). 
Para Kurzweil30, a morte reduz-se a um problema a 
ser resolvido (Dupuy, 2008). O “porquê” das coisas 
encontra-se eliminado. Só sobra o “como?”31.

De forma notável e contrastante com essa 
postura, a agroecologia reconhece essa dependên-
cia radical do ser humano em relação à alteridade 
natural que o constitui e assume uma posição de 
imitação consciente dos padrões naturais. Assim, 
o modelo que a agroecologia propõe imitar é a 
natureza, ou melhor, ela procura imitar os padrões 
naturais tais como são descritos pela ecologia e pela 
biologia modernas assim como por vários saberes 
antigos. Para isso, busca resgatar as virtudes dos 
povos tradicionais, como a temperança e a hu-
mildade perante a natureza, sem necessariamente 
“ressacralizá-la”. Temos, no caso da agroecologia, e 
das suas componentes permacultural e agroflorestal, 
uma tentativa ambiciosa e instigante de criação, na 
era contemporânea, de mediações virtuosas entre 
cultura e natureza, iniciando uma nova aliança: Ho-
mem / natureza / imitação. De fato, a agroecologia 

explora o potencial hiperimitativo do homem, que o 
permite copiar a natureza, conforme construída nas 
suas modernas versões, talhadas ao longo do tempo 
pela cultura e tecnologias a ela aplicadas (Descola, 
1996). Ao invés de ver negativamente a imitação, 
a teoria mimética nos leva a reconsiderá-la, pois é 
ela que dá ao ser humano seu potencial virtualmente 
infinito de aprendizagem. 

Segundo a teoria mimética, como já vimos, o 
sujeito não pode escolher entre ter ou não ter mo-
delos. A escolha se faz entre os tipos de modelos. 
Existem modelos cuja imitação leva à rivalidade 
(mediação dupla) e outros modelos cuja imitação 
leva a uma relação mais pacífica, virtuosa e recon-
ciliada do sujeito com o mundo. Ao nosso ver é 
o caso da imitação na agroecologia. Por isso, ela 
assume uma dimensão existencial que permite os 
sujeitos sentirem uma plenitude, uma realização 
pessoal e existencial.

5. Considerações finais

Nossas pesquisas sobre o tema da sustentabi-
lidade (Aubin, 1998; 2012) nos levaram a trabalhar 
com a permacultura e as práticas agroflorestais. 
Trata-se de abordagens em plena expansão que 
pretendem ser não dogmáticas, mas baseadas em 
alguns princípios metodológicos e éticos fortes. Es-
sas abordagens ainda são minoritárias no mundo. Os 
obstáculos a uma maior divulgação são numerosos, 
entre eles encontra-se a dificuldade de desistir de 
práticas agrícolas convencionais baseadas em uma 
atitude de controle e exploração da natureza para
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maximizar a produção alimentícia. Essas práticas 
produtivistas e intensivas são questionadas e desa-
fiadas pela permacultura e pela agrofloresta, que co-
locam em primeiro lugar a observação, a paciência e 
a humildade perante a inventividade e a criatividade 
da vida (primeiro princípio ético: cuidar da terra). 
De fato, a permacultura e a agrofloresta afirmam 
que é possível resolver a maioria dos problemas 
da humanidade com os métodos que elas propõem.

Ao fazer esta afirmação, pode-se dizer que elas 
são arrogantes ou, ao contrário, ingênuas, porque 
nem todas as questões humanas se resumem a uma 
melhor administração dos recursos naturais. Com 
efeito, o mal moral que atua no mundo sob sua 
forma banalizada (Arendt, 1966), invisível (Illich, 
1975; Dupuy, 2008) ou intencional vai além da 
problemática agrícola. Esses autores concordam em 
afirmar que a modernidade é um momento histórico 
durante o qual a humanidade ultrapassa limites irre-
versíveis que podem levar a autodestruição: direta-
mente através da violência ou indiretamente através 
da destruição/poluição do seu hábitat. Essas duas 
formas podendo entrar em uma dinâmica circular. 
No entanto, esses mesmos autores nos incentivam 
a agir fazendo tudo que for possível para amortecer 
o impacto das catástrofes ou protelá-las ao máximo 
(Dupuy, 2004) a fim de nos afastar da loucura e da 
destruição (Girard, 1978), assim como nos libertar 
da dependência mortífera do modo heterônomo de 
produção (tema que permeia toda a obra de Illich). 
Foi nessa perspectiva que apresentamos os desafios 
e os limites da proposta agroecológica e, particular-
mente, da permacultura e da agrofloresta.

Esperamos ter mostrado os benefícios teóricos 
e práticos que o paradigma agroecológico pode 
obter da teoria mimética. Em primeiro lugar porque 
esta teoria esclarece fenômenos humanos comple-

xos tais como a rivalidade, a violência, a húbris 
etc. Segundo, porque ela permite entender como a 
agroecologia, ao propor uma reorientação do desejo 
para modelos virtuosos, pode ser altamente benéfica 
e curativa tanto para a terra como para os homens.

O que está em jogo hoje, ao nosso ver, é a 
manutenção ou a ruptura das condições de possibi-
lidade de convivência entre os humanos e os não-
-humanos e, consequentemente, dos seres humanos 
entre eles. A agroecologia propõe essa mudança 
radical na nossa maneira de nos relacionar com os 
outros, humanos e não humanos. 

Seria ela o único caminho que permite ima-
ginar um futuro viável? Seria ela suficiente? São 
questões que ultrapassam a proposta e que, todavia, 
persistem na busca de alternativas e modos de vida 
sustentáveis. 
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